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PROGRAMA (I Semestre) 

 

I – INTRODUÇÃO 

 

§ 1.º APROXIMAÇÃO À NOÇÃO DE DIREITO E CONCEITOS OPERATIVOS BÁSICOS 

1.1. A noção de justiça; modalidades clássicas; justo natural vs. justo positivo 

1.2. Moralidade vs. juridicidade: critério de distinção; exterioridade e 

alteralidade 

1.3. O justo e o jurista: a primazia do casus  

1.4. Facto jurídico vs. situação jurídica; Direito objetivo vs. direito subjetivo  

1.5. O Direito como sistema: sistema interno, sistema externo e mobilidade 

sistemática 

§ 2.º OS LUGARES DO JUSTO: A TEORIA DAS FONTES DO DIREITO 

2.1. Noção de fontes do Direito: crítica 

2.2. A Lei: natureza e modalidades 

2.3. O Costume 

2.4. A Doutrina? (remissão) 

2.5. A Jurisprudência 

2.6. O Direito da União Europeia na ordem jurídica portuguesa 

2.7. O lugar da equidade no sistema (ou fora dele?) 

 

II – FUNDAMENTOS DA HERMENÊUTICA JURÍDICA 

 



§ 3.º ALCANCE DO LABOR INTERPRETATIVO  

3.1. Relação entre significante e significado 

3.2. Necessidade da interpretação 

3.3. Superação da distinção entre interpretação vs. aplicação: espiral 

hermenêutica 

3.4. Regras legais sobre a interpretação: natureza e vinculatividade; divisão de 

poderes 

3.5. Princípios hermenêuticos dos atos normativos 

3.6. Objetivismo vs. subjetivismo; historicismo vs. atualismo  

§ 4.º ELEMENTOS DA INTERPRETAÇÃO E RESULTADOS INTERPRETATIVOS 

4.1. Elemento gramatical: alcance e limitações 

4.2. Elementos lógicos: histórico, sistemático e teleológico 

4.3. A ratio legis 

4.4. A interpretação conforme 

4.5. Resultados da interpretação 

4.6. Redução e extensão teleológicas? 

4.7. Interpretação ab-rogante; hipóteses  

4.8. Interpretação enunciativa 

4.9. Interpretação autêntica 

§ 5.º INTEGRAÇÃO DE LACUNAS 

5.1. Noção de lacuna; modalidades 

5.2. Relação ente interpretação e integração 

5.3. Critérios legais de integração 

5.4. Integração, abertura sistemática e plenitude do sistema  

§ 6.º A REGRA JURÍDICA 

5.1. Caracterização 

5.2. Principais classificações das regras jurídicas  

 

III – A APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E NO ESPAÇO  



 

§ 7.º A VIGÊNCIA DA LEI  

7.1. Publicação, retificações e vacatio legis 

7.2. Costume contra legem, desuso e caducidade 

7.3. Derrogação vs. revogação 

§ 8.º SUCESSÃO DE LEIS NO TEMPO 

8.1. Direito transitório 

8.2. A aplicação imediata da lei nova 

8.3. Hipóteses de retroatividade 

8.4. Retroatividade vs. retroconexão 

8.5. O regime dos arts. 12.º e 13.º do Código Civil 

8.6. Sucessão de leis em especial 

§ 8.º A APLCAÇÃO DA LEI NO ESPAÇO 
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